
CONCURSO PÚBLICO
22/10 TARDE SURUBIM: NÍVEL SUPERIOR

CONTADOR

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens subsequentes.
01. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos

termos  em  que  d ispuser  a  le i  de  d i re t r izes
orçamentárias e observado o disposto na alínea “c” do
inc. I do art. 4º da LRF, o Poder Executivo estabelecerá a
programação financeira e o cronograma de execução
mensal de desembolso.

02. Despesas Públicas representam o conjunto de dispêndios
do Estado, ou de outra pessoa de Direito Público, com a
finalidade de funcionamento dos serviços públicos e de
atendimento às necessidades coletivas aplicando certa
quantia dentro de uma autorização legislativa, buscando
a manutenção das atividades do ente estatal ou para a
conservação ou construção de bens públicos.

03. O § 3º do art. 183, da Lei nº 6.404, de 1976, dispõe que a
companhia, periodicamente, deverá realizar análise sobre
a recuperação dos valores registrados no imobilizado e
no intangível, objetivando reconhecer as perdas de valor
do capital aplicado e dos ajustes da vida útil econômica
estimada dos referidos bens com o fito de proporcionar a
correta avaliação patrimonial (realidade patrimonial).

04. A contabilização de uma compra de equipamento com
pagamento à vista resulta em um débito na conta de
ativos e um crédito na conta de passivos.

05. Se o passivo que não seja passivo financeiro foi incorrido
ou  assumido  em  troca  de  contraprestação,  sendo
mensurado a valor presente, o cumprimento da totalidade
ou parte do passivo dá origem à receita mensurada ao
valor da contraprestação recebida pela parte cumprida. A
diferença entre essa receita e as despesas incorridas no
cumprimento  da  obrigação é  a  margem resultante  do
cumprimento.

06. As  normas  expedidas  pela  Comissão  de  Valores
Mobiliários deverão ser elaboradas em consonância com
os padrões internacionais de contabilidade adotados nos
principais mercados de valores mobiliários.

07. Quanto a alienação de bem do ativo imobilizado, a Lei nº
6.404, de 1976, com as alterações das Leis no 11.638, de
2007 e  11.941,  de 2009,  determinou que a sociedade,
periodicamente,  faça  teste  de  recuperabilidade  dos
valores registrados em seu ativo. Esse ajuste gerará uma
despesa que terá como contrapartida uma conta redutora
do  ativo  denominada  Perdas  Prováveis  ou  Perdas
Estimadas com a Redução de Valores Recuperáveis de
Ativos.

08. Considera-se  realizada  a  variação  patrimonial
aumentativa (VPA): nas transações com contribuintes e
terceiros,  quando  estes  efetuarem  o  pagamento  ou
assumirem compromisso firme de efetivá-lo,  quer pela
ocorrência  de  um  fato  gerador  de  natureza  tributária,
investidura  na  propriedade  de  bens  anteriormente
pertencentes à entidade, ou fruição de serviços por esta
prestados; quando da extinção, parcial  ou total,  de um
pass ivo ,  qua lquer  que  se ja  o  mot ivo ,  com  o
desaparecimento concomitante de um ativo de valor igual
ou  maior;  pela  geração  natural  de  novos  ativos
independentemente  da  intervenção  de  terceiros;  no
recebimento efetivo de doações e subvenções.

09. O campo de aplicação da contabilidade abrange quase
todas  as  entidades  econômico-administrativas,  as
pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito público,
como a União, os estados, os municípios, as autarquias
etc.

10. Sobre fórmulas de lançamento é correto afirmar que a
primeira fórmula é quando apresenta uma única conta
devedora e uma ou mais contas credoras.

11. Expresso no art. 183, § 2º, da Lei nº 6.404, de 1976, a
diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado
será  registrada  periodicamente  nas  contas  de
Depreciação, quando corresponder à perda do valor dos
direitos  que  têm  por  objeto  bens  físicos  sujeitos  a
desgastes  ou  perdas  de  utilidades  por  uso,  ação  da
natureza ou obsolescência.
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12. No Balanço Patrimonial as contas serão classificadas no
ativo  realizável  a  longo prazo quando corresponderem
aos  direitos  realizáveis  após  o  término  do  exercício
seguinte,  assim  como  os  derivados  de  vendas,
adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas
ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no
lucro  da  companhia,  que  não  constituírem  negócios
usuais na exploração do objeto da companhia.

13. Do ponto de vista contábil, o patrimônio apresenta-se em
dois  aspectos:  qualitativo  e  quantitativo.  O  qualitativo
refere-se aos nomes técnicos com que os bens, direitos e
obrigações são identificados. Esses nomes constituem,
na verdade,  títulos com que a Contabilidade define os
elementos.  O quantitativo é  definido pelo  valor  (saldo)
que cada conta apresenta em determinado momento.

14. A Lei de Orçamento não poderá conter autorização ao
Executivo  para  realizar  em qualquer  mês  do  exercício
financeiro,  operações  de  crédito  por  antecipação  da
receita, para atender a insuficiências de caixa.

15. A entidade deve avaliar se a vida útil do ativo intangível é
definida ou indefinida e, no primeiro caso, a duração ou o
volume  de  produção  ou  unidades  semelhantes  que
formam essa vida útil. A entidade deve atribuir vida útil
definida  a  um  ativo  intangível  quando,  com  base  na
análise  de todos os fatores relevantes,  não existe  um
limite  previsível  para o período durante o qual  o  ativo
deverá  gerar  fluxos  de  caixa  líquidos  positivos  para  a
entidade.

16. O Balancete de Verificação trata-se de um demonstrativo
ou tabela que intermedeia o processo de escrituração e o
balanço. Essa providência intermediária está prevista nas
Normas Brasileiras de Contabilidade e tem, entre outros
fins,  o papel de aferir  – e evidenciar – a exatidão dos
dados  registrados,  certificando  o  contador  de  que  os
somatórios  dos  débitos  e  créditos  estão  completos,
corretos e iguais.

17. A Estrutura Conceitual para a elaboração e divulgação de
relatórios  contábil-financeiros  nasceu  em  1998  para
atender aspectos de harmonização e internacionalização
das  demonstrações  contábeis  em  alguns  países
europeus,  por  meio  do  organismo  International
Accounting  Standards  Committee  (IASC).

18. Nas demonstrações financeiras as contas semelhantes
poderão ser agrupadas; os pequenos saldos poderão ser
agregados,  desde  que  indicada  a  sua  natureza  e  não
ultrapassem  0,1  (um  décimo)  do  valor  do  respectivo
grupo  de  contas;  mas  é  vedada  a  uti l ização  de
designações  genéricas,  como  “diversas  contas”  ou
“contas-correntes”.

19. Ativo imobilizado é o item tangível que é mantido para
uso  na  produção  ou  fornecimento  de  mercadorias  ou
serv iços ,  para  a luguel  a  outros ,  ou  para  f ins
administrativos;  e  se  espera  utilizar  por  mais  de  um
período.

20. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar,
com base na escrituração mercantil  da companhia,  as
seguintes  demonstrações  financeiras,  que  deverão
exprimir  com  clareza  a  situação  do  patrimônio  da
companhia  e  as  mutações  ocorridas  no  exercício:  I  -
balanço  patrimonial;  II  -  demonstração  dos  lucros  ou
prejuízos acumulados; III - demonstração do resultado do
exercício; IV - demonstração das origens e aplicações de
recursos; IV – demonstração dos fluxos de caixa; e V – se
companhia aberta, demonstração do valor adicionado.

21. A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e
despesa  de  forma  a  evidenciar  a  política  econômico-
financeira  e  o  programa  de  trabalho  do  Governo,
obedecidos  os  princípios  de  unidade  universalidade  e
anualidade.  Integrará  a  Lei  de  Orçamento  os  Quadros
demonstrativos  da  receita  e  planos  de  aplicação  dos
fundos especiais.

22. Lançamentos contábeis podem ser conceituados como o
registro  dos  fatos  contábeis,  conforme  regras
estabelecidas  pelas  normas  pertinentes  e  está
subordinado a uma estrutura e ordem obrigatórias. São
seis seus elementos essenciais: local; data; lançamento;
conta devedora; conta credora; histórico; valor.

23. No  regime  orçamentário,  a  receita  é  registrada  pela
arrecadação e as despesas, pelo empenho. Já no regime
contábil, segundo as normas de contabilidade aplicadas
ao setor público, as receitas e as despesas devem ser
incluídas na apuração do resultado do período em que
ocorrerem,  independentemente  de  recebimento  ou
pagamento.  Ou  seja,  aplica-se  o  Princípio  Contábil  da
Competência e o da Oportunidade.

24. As companhias fechadas deverão optar por observar as
normas sobre demonstrações financeiras expedidas pela
Comissão  de  Valores  Mobiliários  para  as  companhias
abertas.

25. Em contabilidade, a regra do débito aumenta as contas
de  ativos  e  despesas,  enquanto  a  regra  do  crédito
aumenta  as  contas  de  passivos,  patrimônio  líquido  e
receitas.

26. A  contabilidade  busca  verificar  qual  é  a  posição
patrimonial de uma pessoa física ou jurídica e tem como
objeto de estudo o patrimônio e suas variações ao longo
do  tempo.  A  forma  utilizada  pela  contabilidade  para
apresentar  essa  posição  patrimonial  é  denominada
balanço patrimonial.

27. Em sentido geral,  todas as provisões são contingentes
porque são incertas quanto ao seu prazo ou valor. Porém,
na NBC TG 25 (R2) o termo “contingente” é usado para
passivos e ativos que não sejam reconhecidos porque a
sua existência somente será confirmada pela ocorrência
ou  não  de  um  ou  mais  eventos  futuros  incertos  não
totalmente sob o controle da entidade. Adicionalmente, o
termo passivo contingente é usado para passivos que
não satisfaçam os critérios de reconhecimento.

28. Uma provisão deve ser reconhecida quando: a entidade
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada)
como resultado de evento passado;  seja  provável  que
será necessária uma saída de recursos que incorporam
benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e possa
ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.
Se pelo menos uma dessas condições for satisfeita,  a
provisão deve ser reconhecida.
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29. O PCASP representa uma das maiores controvérsias da
contabilidade aplicada ao setor público. Pois além de ser
uma  ferramenta  para  a  consolidação  das  contas
nacionais  e  instrumento  para  a  adoção  das  normas
internacionais  de  contabilidade,  o  PCASP  permitiu
diversas inovações, por exemplo: Registro dos fatos que
afetam  o  patrimônio  público  segundo  o  regime  de
competência.

30. As  variações  patrimoniais  aumentativas  e  diminutivas
são transações que promovem alterações nos elementos
patrimoniais da entidade do setor público e que afetam o
resultado.  Essas  variações  patrimoniais  podem  ser
definidas  como:  Variações  Patrimoniais  Aumentativas
(VPA),  que  correspondem  a  aumentos  na  situação
patrimonial  líquida  da  entidade  não  oriundos  de
contribuições  dos  proprietários;  Variações  Patrimoniais
Diminutivas (VPD), que correspondem às diminuições na
situação patrimonial líquida da entidade não oriundas de
distribuições aos proprietários.

31. Após o lançamento dos dados e os saldos gerados em
cada registro no Diário serem transpostos para as folhas
do  Razão.  Urge,  pois,  submeter  as  contas,  sua
movimentação no período e respectivos saldos finais a
um procedimento útil chamado balancete de verificação.

32. O  objetivo  principal  de  todas  as  entidades  do  setor
público é prestar serviços à sociedade, em vez de obter
lucros e gerar retorno financeiro aos investidores. Esses
serviços incluem, por exemplo: programas e políticas de
bem-estar,  educação  pública,  segurança  nacional  e
defesa nacional.  Consequentemente, o desempenho de
tais  entidades  podem  ser  direccionalmente  e
parcialmente avaliado por meio da análise da situação
patrimonial, do desempenho e dos fluxos de caixa.

33. Na contabilidade aplicada ao setor público (CASP), receita
engloba todo e qualquer recolhimento de recursos feito
aos cofres públicos, realizado sob a forma de numerário e
de outros bens representativos de valores, que o governo
tem o direito de arrecadar em virtude da Constituição, de
leis,  contratos  ou  de  quaisquer  outros  títulos  de  que
derivem  direitos  a  favor  do  Estado.  Também  é
considerado receita  o  recebimento decorrente  de  uma
arrecadação  com  objetivo  específico,  cujo  montante
recolhido não lhe pertença,  figurando o Estado apenas
como  mero  fiel  depositário  de  valores  de  terceiros
(cauções,  depósitos,  retenções,  entre  outros).
Geralmente,  qualquer  recurso  recebido  pelo  Estado  é
receita, em sentido amplo ou geral.

34. Ativo imobilizado corresponde aos direitos que tenham
por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das
atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade,
exceto os decorrentes de operações que transfiram a ela
os benefícios, os riscos e o controle desses bens.

35. A  fórmula  de  lançamento  contábil  para  registrar  a
depreciação de um ativo fixo é: Débito em Despesa de
Depreciação e Crédito em Ativo Fixo.

36. No prazo de noventa dias após o encerramento de cada
semestre,  o  Banco  Central  do  Brasil  apresentará,  em
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do
Congresso  Nacional,  avaliação  do  cumprimento  dos
objetivos  e  metas  das  políticas  monetária,  creditícia  e
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas
operações e os resultados demonstrados nos balanços.

37. O  ativo  intangível  deverá  destacar,  contabilmente,  os
direitos  que  tenham  por  objeto  bens  corpóreos
destinados à  manutenção da companhia  ou exercidos
com  essa  finalidade,  inclusive  o  fundo  de  comércio
adquirido. Consideram-se, ainda, intangíveis os seguintes
bens:  marcas  e  patentes  e  semelhantes  adquiridos,
direitos autorais, direitos sobre recursos naturais (custo
de obtenção dos direitos  de  exploração de jazidas de
minérios,  pedras preciosas e similares),  autorizações e
concessões etc.

38. Exaustão representa à perda do valor do capital aplicado
na  aquisição  de  direitos  da  propriedade  industrial  e
comercial  ou  quaisquer  outros  com  existência  ou
exercício  de  duração  limitada  ou  cujos  objetos  sejam
bens de utilização por  prazo legal  ou contratualmente
limitado.

39. O  reconhecimento  dos  elementos  nas  demonstrações
contábeis,  conhecido  como  escrituração  dos  fatos,
dependerá  fundamentalmente  da  probabilidade  da
realização,  dos  benefícios  econômicos  futuros  e  da
confiabilidade da sua mensuração.  Sendo irrelevante a
mensuração dos custos envolvidos nas transações.

40. Existem dois regimes mais conhecidos em Contabilidade
para  se  calcular  o  resultado  do  exercício  de  uma
empresa: o Regime de Competência e o Regime de Caixa,
sendo que cada regime possui uma característica própria
para determinar a ocorrência ou não de suas receitas e
despesas  e,  por  conseguinte,  apresentando  diferentes
resultados de exercício. Regra geral, o regime utilizado é o
de  Competência,  só  sendo  aceito  o  de  Caixa  em
determinados casos.

41. O  aspecto  fiscal  da  contabilidade  aplicada  ao  setor
público (CASP) compreende o registro e a evidenciação
da  composição  patrimonial  do  ente  público.  Nesse
aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas
contábeis voltadas para o reconhecimento, mensuração e
evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações
patr imoniais.  O  Balanço  Patr imonial  (BP)  e  a
Demonstração  das  Variações  Patrimoniais  (DVP)
representam os principais instrumentos para refletir esse
aspecto.

42. O  patrimônio  é  imanente  a  todas  as  entidades
econômico-administrativas, ou seja, com fins lucrativos e
estas constituem o campo de aplicação da Contabilidade.

43. A contabilidade pode ser definida como um processo de
identificar,  registrar,  mensurar,  classificar,  sumarizar,
interpretar  e  comunicar  a  informação  financeira.  A
contabilidade revela o desempenho de uma entidade, ou
seja,  seu  valor  e  seus  ativos,  passivos  e  patrimônio
líquido.

44. O custo histórico de ativo quando é adquirido ou criado é
o valor dos custos incorridos na aquisição ou criação do
ativo,  compreendendo  a  contraprestação  paga  para
adquirir  ou  criar  o  ativo  mais  custos  de  transação.  O
custo  histórico  de  passivo  quando  é  incorrido  ou
assumido  é  o  valor  da  contraprestação  recebida  para
incorrer  ou  assumir  o  passivo  menos  custos  de
transação.
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45. O custo histórico do passivo é atualizado ao longo do
tempo  para  refletir,  se  aplicável,  o  cumprimento  da
totalidade ou parte do passivo, por exemplo, efetuando
pagamentos  que  extinguem  a  totalidade  ou  parte  do
passivo  ou  satisfazendo  a  obrigação  de  entregar
produtos; o efeito de eventos que aumentam o valor da
obrigação  de  transferir  os  recursos  econômicos
necessários para cumprir a obrigação em tal medida que
o passivo se torna oneroso (passivo é oneroso se o custo
histórico não é mais suficiente para refletir a obrigação de
satisfazer o passivo); e a provisão de juros para refletir
qualquer componente de financiamento do passivo.

46. As  normas  estabelecidas  no  MCASP  aplicam-se,
obrigatoriamente,  às entidades do setor  público.  Estão
compreendidos  no  conceito  de  entidades  do  setor
público: os governos nacional (União), estaduais, distrital
(Distrito Federal) e municipais e seus respectivos poderes
(abrangidos os tribunais de contas, as defensorias e o
Ministério  Público),  órgãos,  secretarias,  departamentos,
agências, autarquias, fundações (instituídas e mantidas
pelo poder público), fundos, consórcios públicos e outras
repartições  públicas  congêneres  das  administrações
direta  e  indireta  (inclusive  as  empresas  estatais
dependentes).

47. O estágio de lançamento da receita orçamentária pode
ocorrer  de  três  modos,  quais  sejam:  Direto,  quando o
Estado conhece objetivamente  o  valor  que  deverá  ser
arrecadado, por exemplo, o Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU); Homologação, quando
o Estado homologa o valor que foi pago pelo contribuinte
de forma tácita, realizando fiscalizações para verificar a
adequação,  como  ocorre  com  o  Imposto  sobre  a
Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  (ICMS);  e
Declaração,  quando o  imposto é  registrado e  cobrado
com base em declarações feitas pelo contribuinte, como
o Imposto de Renda (IR).

48. Classificam-se  como  Transferências  Financeiras  as
dotações destinadas a: aquisição de imóveis, ou de bens
de  capital  já  em  util ização;  aquisição  de  títulos
representativos do capital de empresas ou entidades de
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não
importe aumento do capital; constituição ou aumento do
capital de entidades ou empresas que visem a objetivos
comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias
ou de seguros.

49. O  tema  débito  e  crédito  –  embora  empiricamente
praticado desde tempos imemoriais – teve seu registro
técnico  inicial  em 1494,  quando  o  frade  italiano  Luca
Pacioli  publicou,  em  Veneza,  a  Summa  de  aritmética,
geometria,  proportioni  et  proportionalitá,  na  qual  se
destaca o “Tratactus de computis et  scripturis”.  Nesse
tratado – célebre no universo ¬contábil  – é exposto o
“método das partidas dobradas”, mecanismo considerado
o  marco  do  que  viria  a  ser  a  ciência  contábil.  E  seu
expositor,  como decorrência natural,  consagrar-se-ia no
meio como “o pai dos autores de contabilidade”.

50. O custo histórico de ativo é o custo de ativo equivalente
n a  d a t a  d e  m e n s u r a ç ã o ,  c o m p r e e n d e n d o  a
contraprestação que seria paga na data de mensuração
mais os custos de transação que seriam incorridos nessa
data.

51. A  Lei  nº  6.404/76  estabelece  que  a  escrituração  das
companhias  será  mantida  em  registros  permanentes,
com  obediência  exclusiva  aos  preceitos  da  legislação
comercial e aos princípios de contabilidade geralmente
aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis
uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais
segundo o regime de competência.

52. Um  alto  índice  de  rotação  de  estoques  indica  que  a
empresa  está  gerenciando  seus  estoques  de  maneira
eficiente.

53. Se o ativo que não seja ativo financeiro é mensurado ao
custo histórico, o consumo ou venda do ativo, ou de parte
do ativo, dá origem a uma despesa mensurada ao custo
histórico do ativo,  ou de parte do ativo,  consumido ou
vendido.

54. Bens intangíveis (incorpóreos ou imateriais) são os bens
que,  embora  tenham  existência  econômica,  ou  valor
expresso em moeda,  possuem natureza abstrata.  Não
podem ser fisicamente tocados. Exemplos de itens que
se enquadram nessas categorias amplas são: softwares,
patentes,  direitos  autorais,  direitos  sobre  filmes
cinematográficos,  listas  de  clientes,  direitos  sobre
hipotecas,  licenças  de  pesca,  cotas  de  importação,
franquias, relacionamentos com clientes ou fornecedores,
fidelidade de clientes, participação no mercado e direitos
de comercialização.

55. As provisões podem ser distintas de outros passivos tais
como  contas  a  pagar  e  passivos  derivados  de
apropriações  por  competência  (accruals)  porque  há
incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso futuro
necessário para a sua liquidação.

56. Se verificado, ao final de um trimestre, que a realização
da  receita  poderá  não  comportar  o  cumprimento  das
metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério
Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de
empenho  e  movimentação  financeira,  segundo  os
critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias.

57. O reconhecimento da variação patrimonial pode ocorrer
em  três  momentos:  para  a  variação  patrimonial
aumentativa,  antes,  depois  ou  no  momento  da
arrecadação da receita orçamentária e para a variação
patrimonial diminutiva, antes, depois ou no momento da
liquidação da despesa orçamentária.

58. No  Balanço  Patrimonial  (BP),  o  passivo  financeiro
corresponde  às  obrigações  correlatas  a  despesas
orçamentárias empenhadas, liquidadas ou não, que ainda
não  foram  pagas,  e  aos  passivos  que  não  são
submetidos ao processo de  execução orçamentária,  a
exemplo das cauções.

59. O  custo  corrente  do  passivo  quando  é  incorrido  ou
assumido  é  o  valor  da  contraprestação  recebida  para
incorrer  ou  assumir  o  passivo  menos  custos  de
transação.
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60. Considerando  o  disposto  no  MCASP  as  informações
financeiras  e  não  financeiras  possuem tempestividade
caso sejam capazes de influenciar significativamente o
cumprimento  dos  objetivos  da  elaboração  e  da
divulgação  da  informação  contábil.  As  informações
financeiras  e  não  financeiras  são  capazes  de  exercer
essa influência quando têm valor confirmatório, preditivo
ou ambos. A informação pode ser capaz de influenciar e,
desse modo,  ser relevante,  mesmo se alguns usuários
decidirem não a considerar ou já estiverem cientes dela.

61. A Lei nº 4.320, de 1964, classifica receita pública como
receita  orçamentária  e  receita  patrimonial  ou
extraorçamentária.

62. Despesas de Capital são aquelas que, no momento da
sua realização, ocasionam uma redução do patrimônio
do  ente,  constituindo  fatos  contábeis  modificativos
diminutivos, pois não contribuem de forma direta para a
formação  ou  aquisição  de  um  bem,  destinadas  à
manutenção e ao funcionamento dos serviços públicos.

63. A entidade deve alocar o valor inicialmente reconhecido
de  um  item  do  ativo  imobilizado  aos  componentes
significativos desse item e os depreciar separadamente.
Por  exemplo ,  pode  ser  adequado  deprec iar
separadamente a estrutura e os motores de aeronave,
seja ela de propriedade da entidade ou obtida por meio de
operação de arrendamento mercantil financeiro.

64. As  variações  patrimoniais  aumentativas  e  diminutivas
são transações que promovem alterações nos elementos
patrimoniais da entidade do setor público e que afetam o
resultado.  Essas  variações  patrimoniais  podem  ser
definidas  como:  Variações  Patrimoniais  Aumentativas
(VPA),  que  corresponde  a  aumentos  na  situação
patrimonial  líquida  da  entidade  não  oriundos  de
contribuições  dos  proprietários;  Variações  Patrimoniais
Diminutivas  (VPD),  que  corresponde  a  diminuições  na
situação patrimonial líquida da entidade não oriundas de
distribuições aos proprietários.

65. Exercício Social é um período de um ano, fixado por lei,
em que as empresas (e as demais entidades) iniciam e
desenvolvem  suas  operações  e,  ao  final,  apuram  e
demonstram  sua  situação  econômica,  financeira  e
patrimonial  e  compreende  o  período  que  vai  de  1  de
janeiro a 31 de dezembro.

66. O PCASP está estruturado de acordo com as seguintes
naturezas  das  informações  contábeis:  Natureza  de
Informação Orçamentária (registra, processa e evidencia
os  atos  e  os  fatos  relacionados ao  planejamento  e  à
execução  financeira);  Natureza  de  Informação
Patrimonial  (registra,  processa  e  evidencia  os  fatos
financeiros  e  não  financeiros  relacionados  com  a
composição  do  patrimônio  público  e  suas  variações
qualitativas e quantitativas); Natureza de Informação de
Controle (registra, processa e evidencia os atos de gestão
cujos  efeitos  possam  produzir  modificações  no
patrimônio  da  entidade  do  setor  público,  bem  como
aqueles com funções específicas de controle).

67. O  índice  de  liquidez  corrente  permite  verificar  a
capacidade de pagamento a curto prazo, ou seja, quanto
a empresa tem de valores disponíveis e realizáveis dentro
de um ano para garantir o pagamento de suas dívidas
vencíveis no mesmo período.

68. O balancete de verificação contábil é um documento que
fornece uma visão instantânea da saúde financeira de
uma  empresa,  refletindo  seus  ativos  e  passivos  em
tempo real.

69. Ao contrário do que ocorre no setor privado, a maior parte
das  variações  patrimoniais  aumentativas  (VPA)  das
entidades do setor público decorrem de transações com
contraprestação,  principalmente  as  relativas  a  tributos,
transferências  e  multas.  Os  tributos  são  exemplos  de
transação com contraprestação.

70. O  grau  de  endividamento  de  uma  empresa  pode  ser
medido de duas maneiras: confrontando o capital alheio
com o total do Ativo e/ou confrontando o capital alheio
com o capital próprio.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. O regime jurídico dos servidores públicos é único para

todos os entes federativos no Brasil, sendo determinado
pela  Constituição Federal  de  1988,  que estabelece a
isonomia entre todos os cidadãos (civis e militares) que
possuem cargo efetivo há mais de 3 (três) anos.

72. A moda é sempre igual à mediana.
73. Mário investiu R$ 10.000,00 em uma aplicação que rende

juros compostos de 5% ao mês. Assim, é correto afirmar
que levará aproximadamente 14,21 meses para que o
valor inicial do investimento seja dobrado, ou seja, seja
igual ou superior a R$ 20.000,00.

74. A  área  de  um  círculo  de  ra io  igual  a  5  cm  é  de
aproximadamente 68,54 cm².

75. O volume de uma pirâmide é sempre maior do que o
volume de um cubo com a mesma aresta.

76. Um objeto está à venda por R$ 1.047,00. Seu preço é
aumentado em 25%,  mas,  em seguida,  é  reduzido em
20%.  Portanto,  o  preço  final  do  objeto  será  de  R$
1.047,00.

77. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
estabelece que o salário dos servidores públicos deve ser
fixado  por  lei  municipal  específica,  respeitando  os
princípios de isonomia e da publicidade, sendo redutíveis
apenas em função de alguma mudança nos planos de
governo vigentes.

78. É vedado ao Poder Executivo do município de Surubim
(PE)  destinar  mais  de  25% do  seu  orçamento  para  o
custeio  de  despesas  com  pessoal,  tais  como  o
pagamento  de  salários,  encargos  ou  mesmo  com
despesas previdenciárias, conforme dispõe o Art. 28 da
Lei Municipal nº 482/2023.

79. A  Constituição  de  1988  estabelece  que  os  servidores
públicos têm direito à estabilidade no cargo que ocupam.
Tal atributo apenas pode ser conquistado se, ao longo de
3  anos  de  efetivo  vínculo  profissional,  o  servidor
comprovar  ter  utilizado  recorrentemente  o  cargo  ou
função para obter qualquer favorecimento para si ou para
outrem.
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80. Organizar,  operacionalizar  e  coordenar  a  oferta  dos
serviços para o pleno funcionamento do Cadastro Único
para Programas Sociais do Governo Federal no âmbito do
município  de  Surubim  –  PE  é  uma  atribuição  de
competência da Diretoria do Cadastro Único, conforme
dispõe o Art. 82 da Lei Municipal nº 482/2023.

81. Segundo o Código de Conduta Ética do Servidor Público
Civil do Poder Executivo Federal, o servidor público deve
tratar com urbanidade e respeito os colegas de trabalho,
superiores hierárquicos e subordinados.

82. O provimento de qualquer cargo de gestão no âmbito do
município de Surubim (PE) deve ocorrer exclusivamente
mediante a aprovação em concurso público específico
para  a  função,  e  após  o  candidato  empossado  ter
demonstrado conhecimentos técnicos compatíveis com
as suas atribuições após o 12 (doze) meses de estágio
probatório.

83. É permitido ao servidor público divulgar informações de
caráter  sigiloso,  desde  que  isso  não  prejudique  o
interesse público.

84. Os  juros  compostos  representam  um  regime  de
capitalização em que  os  juros  são  calculados  apenas
sobre o valor principal.

85. Conforme o Decreto nº 1.171/1994, é dever do servidor
público permitir  que simpatias ou antipatias de ordem
pessoal  interfiram  negativamente  no  trato  com  os
usuários dos serviços públicos.

86. São prerrogativas dos servidores alocados na Secretaria
de Defesa Social de Surubim (PE): dispor de veículo para
realizar fiscalizações em feiras e no comércio local; poder
desviar  servidor  público  de  outra  secretaria  para
atendimento a interesse particular; e receber o benefício
do adicional noturno como parte da sua remuneração.

87. O  acento  circunflexo  em  “pôs”  (verbo  pôr)  indica  a
tonicidade da última sílaba.

88. Na  frase  “Os  alunos  estudaram  muito  para  a  prova,”
“muito” é um adjunto adnominal.

89. Em “anexo”, o X é um dífono, pois representa, na fala, dois
fonemas (ks).

90. Na sentença “Não nos referimos a essa situação”, o “A”
deveria ter  acento grave,  para marcar  a fusão entre a
preposição A e o artigo A.

91. Com o novo acordo ortográfico,  palavras iniciadas por
MICRO devem ter hífen se o termo seguinte for iniciado
por “O”.

92. O  substantivo  “chuva”  é  classificado  como  um
substantivo  concreto.

93. Nos vocábulos  “ímpeto”,  “água”  e  “biquíni”,  os  acentos
gráficos  se  justificam  por  serem,  respectivamente,
proparoxítona,  paroxítona  terminada  em  ditongo
crescente  e  paroxítona  terminada  em  “i”.

94. O  sufixo  “-ção”  é  frequentemente  adicionado  a
substantivos para formar substantivos nomeiam ação ou
resultado, como “construção” e “invenção”.

95. O acento agudo em “índice” é uma consequência da regra
de acentuação das proparoxítonas.

96. A ênclise é a colocação pronominal em que o pronome
átono vem antes do verbo, como em “Me dê um tempo.”.

97. Uma equação de primeiro grau possui sempre uma única
solução.

98. A  moda  pode  ser  calculada  para  dados  qualitativos
nominais.

99. Levando em consideração a equação de segundo grau: x²
+ 3x + 2 = 0 e utilizando o método de Bhaskara para
calcular: delta = b² – 4ac = 3² – 4(1)(2) = 9 – 8 = 1, é
correto afirmar que as raízes da equação são: x1 = – 1 e
x2 = 3.

100. Uma camisa custa R$ 80,00 e sofre um aumento de
20%. O novo valor da camisa após o aumento de 20%
será R$ 96,00.
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RASCUNHO


